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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL 
 

PREGÃO Nº ....../2021 
 

(Processo Administrativo n.° 01430.000282/2020-08) 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia eletromecânica, para prestação 

de serviços de manutenção corretiva e preventiva do grupo moto-gerador, com fornecimento de 

peças de reposição e insumos, instalado no Prédio Sede da Fundação Biblioteca Nacional (FBN), 

localizada na Av. Rio Branco, 219 - Centro, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20040-008. 

 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de Engenharia nos termos do 

parágrafo único, do art. 1°da Lei n° 10.520, de 2002. 

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 

Global. 

1.4. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, 

de 1993 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

2.1.1. Para que a FBN possa ter as suas necessidades de manutenção preventiva e corretiva 

atendidas a empresa contratada deverão fornecer mão de obra qualificada e experiente, todos 

os insumos, equipamentos, óleo lubrificantes, graxas, etc. e demais itens nas especificações 

estabelecidas no Termo de Referência. 

2.1.2. Incluso o reabastecimento do grupo gerador com combustível (óleo diesel). A 

CONTRATANTE disponibilizará o combustível para abastecimento do grupo gerador fora das 

suas dependências. A Contratada será a responsável pelo transporte do combustível e o 

reabastecimento do equipamento.  

2.1.3. Incluso a manutenção do Quadro de Transferência, instalado na sala de medição e 

disjunção geral (localizada no térreo abaixo da escadaria). 
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2.1.4.  O limite do fornecimento dos serviços de manutenção corretiva e preventiva do 

grupo moto-gerador inclui todos os serviços compreendidos entree o tanque de 

combustível (inclusive), Grupo Gerador, Quadro de Transferência e suas interligações com 

os quadros gerais.  

2.1.5. A Contratada deverá realizar o serviço de forma completa, com atendimento de 

todos os requisitos, sem que haja a descontinuidade nem necessidade de a FBN realizar 

quaisquer contratações adicionais. 

2.1.6. Deverão ser fornecidos com as propostas certificados de capacidade técnica 

(profissional ou empresa) devidamente averbados junto ao CREA, de pelo menos 1 (uma) 

obra com materiais e técnicas similares aos itens especificados. 

2.1.7.  Habilitação Técnica e Equipe Técnica Exigida. 

2.1.7.1. Engenheiro Mecânico ou Elétrico – Responsável Técnico pelo contrato, 

sendo o mesmo responsável pela assinatura dos relatórios e reuniões junto a 

contratante.  

2.1.7.2. Técnico em Mecânica ou Elétrica com registro no CREA, com experiência 

comprovada em sistemas similares ao existente.  

 

2.1.8.  Critérios de Sustentabilidade 

2.1.8.1.  Em atendimento ao Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 e à Instrução 

Normativa STLI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que versam sobre a promoção 

de contratações sustentáveis na Administração Pública e os critérios de 

sustentabilidade na contratação de serviços, respectivamente, a empresa contratada 

deverá cumprir as seguintes obrigações: 

2.1.8.1.1.  Empregar produtos de limpeza e conservação que obedeçam às 

classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

2.1.8.1.2. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme 

instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; 

2.1.8.1.3. Fornecer equipamentos que gerem menor ruído no seu funcionamento 

conforme a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994; 

2.1.8.1.4. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três 

primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia 

elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas 

as normas ambientais vigentes; 

2.1.8.1.5. Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados, que será 

procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos 
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da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro 

de 2006 e a Instrução Normativa Nº 89, de 23 de Setembro de 2016, bem como 

promover a correta destinação aos contêineres e lixeiras específicas para cada tipo de 

resíduo produzido; 

2.1.8.1.6. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira 

de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; 

2.1.8.1.7. Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou 

inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999; 

2.1.8.1.8. Municiar seus empregados com os equipamentos de segurança que se 

fizerem necessários à execução dos serviços; 

2.1.8.1.9. Utilizar na prestação de serviços bens constituídos, o todo ou em parte, por 

material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

2.1.8.1.10. Empregar na prestação dos serviços produtos sustentáveis ou de menor 

impacto ambiental em relação aos seus similares em que sejam observados os requisitos 

ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO; 

2.1.8.1.11. Acondicionar os materiais, preferencialmente, em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

2.1.8.1.12. Não utilizar na prestação dos serviços materiais que contenham substâncias 

perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain 

Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), 

cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs); 

2.1.8.1.13. Apresentar certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição 

credenciada para comprovação da prática dos critérios de sustentabilidade ambiental; 

2.1.9. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura. 

2.1.10. Transição gradual com transferência de Conhecimento, Tecnologia e Técnicas 

Empregadas 

2.1.10.1. Em caso de rescisão ou não renovação contratual, a CONTRATADA obriga–

se a prestar para o CONTRATANTE ou a terceiro por ele designado, toda a assistência a fim 

de que os serviços continuem sendo prestados sem interrupção ou efeito adverso, e que haja 

uma transferência ordenada de conhecimento dos serviços para o CONTRANTANTE ou a 

seu designado. 
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3. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO. 

3.1. A vistoria deverá ser agendada com a Administração da Biblioteca Nacional com 

antecedência mínima de 48 horas, de acordo com a disponibilidade, e para que não sejam 

causados transtornos às atividades internas. Para que os interessados tomem conhecimento do 

local e equipamentos que serão prestados os serviços de manutenção preventiva mensal e 

corretiva.  

3.1.1. O telefone para agendamento de Vistoria é (21) 2220-3040 Ramal 2305 ou 2304. 

3.1.2. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

3.1.3. A vistoria prévia é facultativa, devido ao fato da mesma ser um direito do licitante 

e não sua obrigação, amparado pela razoabilidade, conforme se depreende do trecho do 

voto do Ministro Relator do Acórdão 409/2006 TCU – Plenário. 

 

3.2. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores 

alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 

detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os 

ônus dos serviços decorrentes. 

 

3.3. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

4.1.1. A CONTRATADA deverá iniciar a prestação dos serviços somente após o 

recebimento de ORDEM DE SERVIÇO expedida pela CONTRATANTE contendo 

autorização específica para tal fim. 

4.1.2. Os serviços serão supervisionados pela equipe de fiscalização designada pelo 

FBN. 

4.1.3. Após a assinatura do Contrato, será agendada em até 10 (dez) dias a Reunião 

Abertura para a entrega da Ordem de Serviço para o início da execução dos serviços 

contratados. 

4.1.4. A equipe técnica da CONTRATADA deverá contar com profissionais 

especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades 

necessárias à execução dos serviços. A CONTRATADA deverá obedecer às normas de 

Segurança e Medicina do Trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua conta o 
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fornecimento, antes do início da execução dos serviços, dos Equipamentos de Proteção 

Individual – EPI e/ou coletivo. 

4.1.5. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar, por motivo justificado, a 

substituição de qualquer membro da equipe técnica da CONTRATADA. 

4.1.6. A critério da FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA deverá apresentar os materiais 

substituídos ou, antes, solicitar ou aguardar autorização prévia, para que seja verificada a 

necessidade real da substituição ou reparo do material ou equipamento. 

4.1.7. Os materiais a serem empregados devem ser de ótima qualidade, sendo que a 

FISCALIZAÇÃO poderá recusar aplicação de substitutos que julgar não convenientes à 

manutenção de desempenho ou vida útil dos equipamentos e sistemas. 

4.1.8. Planejamento dos Serviços: 

4.1.8.1. A contratada será responsável pela manutenção de todo o sistema mantendo as 

características originais de funcionamento pleno durante o período de garantia dos serviços.                        

4.1.8.2. A Contratada será responsável pelo planejamento, programação, execução, supervisão, 

controle de qualidade, registro dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, emissão de 

relatórios, atualização da documentação e serviços correlatos.  

4.1.8.3. O planejamento dos serviços deve levar em conta as disponibilidades operacionais, de 

forma a não interferir com o funcionamento normal das atividades do Contratante. 

4.1.8.4. Os serviços que por sua natureza e, segundo o entendimento da Fiscalização, venham 

a interferir com a normalidade do funcionamento ou da rotina dos funcionários do Contratante, 

deverão ser realizados em horário alternativo, sem ônus adicional para o mesmo. 

4.1.8.5. A contratada deverá apresentar à Fiscalização, com 72 (setenta e duas) horas de 

antecedência, a relação dos empregados envolvidos nas diversas tarefas, para fins de análise e 

deliberação. 

4.1.8.6. A programação dos serviços será efetuada pela Contratada, baseada na periodicidade 

e procedimentos contidos nos manuais dos fabricantes dos equipamentos e/ou normas, nos 

procedimentos internos do Contratante, submetendo-se à aprovação da fiscalização do 

Contratante, ressaltando que a descrição pormenorizada dos serviços. 

4.1.8.7. A Contratada deverá, obrigatoriamente, dentro de 10 (dez) dias, contados da data de 

assinatura do Contrato elaborar e implementar o Plano Básico de Manutenção, onde estão 

discriminados os serviços a executar conforme Plano de Atividades constantes do ANEXO 1. 

4.1.8.8. É de responsabilidade da Contratada a execução de inspeções nos equipamentos e/ou 

sistemas, com frequência recomendada pelas normas vigentes, fabricantes e aprovada pelo 

Contratante.  A Contratada deverá possuir o ferramental necessário a manutenção, sem ônus 

adicional para o Contratante.  
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4.1.8.9. Todas as ferramentas deverão ser certificadas e serão objetos de auditoria pela 

fiscalização. Deverão ser previstos ainda materiais de consumo e usual na manutenção, tais 

como:  Fusíveis e materiais de limpeza e outros, necessários à execução dos serviços de 

manutenção preventiva, preditiva e corretiva. 

 

4.1.8.10. A Contratada deverá fornecer no mínimo  03 (três) pré-orçamento, para 

apreciação do Contratante, de qualquer peça de reposição necessário ao funcionamento do 

sistema, objeto do presente   Contrato. O Contratante se reserva o direito de adquirir o material 

com terceiros, na hipótese de ser verificado que não é vantajoso para o mesmo cabendo ao 

gestor público promover prévia pesquisa de mercado, nos termos da IN SLTI/MPOG nº 05/2014, 

promovendo negociação com o contratado, se necessário, visando garantir essa vantajosidade.  

4.1.8.11. Após a realização da manutenção preventiva mensal/semestral a Contratada no 

prazo máximo de 48 horas, deverá apresentar Relatório Mensal/Semestral de Manutenção 

Preventiva, em modelo a ser apresentado pela Contratante contemplando no mínimo, 

4.1.8.11.1. Diagnóstico geral do equipamento, lista de verificações pormenorizadas, 

que detalha todas as rotinas de manutenção realizadas; 

4.1.8.11.2. Histórico das manutenções preventivas; 

4.1.8.11.3. Relatório das pendências encontradas e não solucionadas, descrevendo 

a causa efeitos e motivos pelos quais não foram solucionadas; definindo as providências 

a serem adotadas, com prazo para que sejam solucionadas.  

4.1.8.11.4. Programação dos próximos serviços de manutenção preventiva e/ou 

corretiva; 

4.1.8.11.5. Informação de gastos com materiais; 

4.1.8.11.6. Informação completa das tarefas executadas fora do horário de 

expediente, descrevendo as ações adotadas, motivos, funcionários envolvidos e período 

efetivamente trabalhado; 

4.1.8.11.7. O referido relatório de manutenção mensal deve ser estruturado com as 

características técnicas. 

4.1.8.11.8. A entrega do relatório mensal de manutenção é condição indispensável 

para viabilizar o atesto e pagamento da fatura de serviço do mês; 

4.1.8.11.9. A Contratante reserva-se o direito de, a seu critério e em qualquer 

momento, solicitar a revisão do relatório Mensal/Semestral de Manutenção Preventiva 

apresentado, caso identifique inconsistências ou incorreções nas suas rotinas de 

Manutenção realizadas. 
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4.1.8.11.10. A alteração e/ou omissão intencionais das informações contidas no 

relatório, serão consideradas faltas graves e poderão implicar nas consequências 

previstas no contrato. 

4.1.9.  Manutenção: 

 

4.1.9.1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA -  Serviços planejados que previnem a ocorrência 

corretiva, incluindo desmontagem dos equipamentos para limpeza interna e externa, com 

substituição de peças ou remoção dos agentes nocivos de qualquer natureza existentes 

no complexo mecânico, elétrico, eletromecânico, tubulações, condensadores e controles 

eletrônicos, bem como substituição e/ou lubrificação de todos os pontos móveis dos 

complexos mecânicos, com óleo ou graxa próprios, de modo a minimizar desgastes nos 

eixos, engrenagens, polias, correias, rolamentos, contatos elétricos e outros componentes. 

4.1.9.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA – Serviços necessários para o restabelecimento 

do pleno funcionamento do equipamento, incluindo substituição de todas as partes, peças 

mecânicas, elétricas e eletrônicas defeituosas, bem como todos os materiais a serem 

utilizados nos procedimentos de correção ( consumíveis e não consumíveis ).  

 

 

 

 

 

 

4.2. A execução dos serviços será iniciada após o recebimento de ORDEM DE SERVIÇO 

expedida pela CONTRATANTE contendo autorização específica para tal fim. 
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5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO: 

5.1. A Fundação Biblioteca Nacional (FBN) cabe o acompanhamento do contrato, 

durante o seu desenvolvimento, em todas as etapas ou fases. 

5.2. A existência da fiscalização sobre os serviços não diminuirá a responsabilidade 

da Contratada em qualquer ocorrência, atos, erros ou omissões verificadas no 

desenvolvimento dos trabalhos ou a ela relacionadas. 

5.3. Reuniões com a Fiscalização: 

5.3.1. Será realizada uma reunião inicial, para definições de diretrizes, em até 10 dias 

da assinatura do contrato, com a presença, no mínimo, do Representante da Empresa e 

do responsável técnico. Posteriormente, deverão ocorrer outras reuniões para 

apresentação dos serviços. Todas as reuniões ocorrerão nas dependências da FBN. 

5.3.2. Cada reunião deverá ter a duração de uma hora até no máximo 2 horas, para 

possibilitar a discussão completa de todos os assuntos relativos aos projetos; 

5.3.3. Nas reuniões deverão estar presentes obrigatoriamente o representante da 

empresa e o responsável técnico da CONTRATADA. 

5.4. A gestão do contrato será realizada pelo Gestor do Contrato, Fiscal Técnico e 

Fiscal Administrativo do contrato nomeados pela CONTRATANTE. 

5.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do serviço consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser 

exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 

forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

5.6. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 

base nos critérios previstos neste Termo de Referência.  

5.7. A utilização do Instrumento de Medição de Resultado - IMR (ANEXO VIII) não 

impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação 

dos serviços. 
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5.8. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 

para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

5.9. O representante da CONTRATANTE (Gestor do Contrato) deverá promover o registro 

das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 

cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.11. A fiscalização ao aplicar o que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 

da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

5.12. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada. 

5.13. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 

realizada 

5.14. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações 

trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração 

falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no 

pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

5.15. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
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5.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV 

(Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 02, de 2008. 

5.17. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada e de acordo com o estabelecido 

neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

5.18. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.19. O fiscal do contrato  poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes 

documentos: a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério 

da Administração contratante; b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês 

da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade 

contratante; c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos 

bancários; d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, 

vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção 

ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 

qualquer empregado; e e) comprovantes de realização de eventuais cursos de 

treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; 

5.20. Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, 

abrangendo, a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao 

final de 12 (doze) meses de execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados 

alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez.  

5.21.  Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá 

instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais 

informações, bem como oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, 

preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

5.22. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações 

periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, 

independentemente de solicitação por parte da fiscalização.  
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5.23. O fiscal do contrato poderá solicitar ao preposto os documentos comprobatórios 

da realização do pagamento de vale-transporte e auxilio alimentação em nome dos 

empregados, relativos ao período de execução contratual, para fins de conferência pela 

fiscalização. 

5.24. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 

Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias 

referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

5.25. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de 

empregado vinculado à execução contratual, a contratada deverá entregar no prazo de 30 dias 

a seguinte documentação pertinente a cada trabalhador: a) termos de rescisão dos contratos de 

trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível 

pelo sindicato da categoria; b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 

referentes às rescisões contratuais; c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas 

individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e d) exames médicos demissionários dos 

empregados dispensados. 

5.26. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais, 

trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo 

de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

5.27. A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre 

que: 

5.27.1. Assim estiver previsto e determinado no contrato; 

5.27.2. For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do contrato; 

5.27.3. Houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos; 

5.27.4. A FISCALIZAÇÃO entender que a ocorrência de uma eventual falta cometida pela 

CONTRATADA possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; 

5.27.5. A inobservância das presentes especificações técnicas implicará a não aceitação parcial 

ou total dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer as partes recusadas sem direito a 

indenização. 
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6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

6.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

6.1.1. A Manutenção Preventiva deverá ser executada com periodicidade mensal e semestral, 

totalizando 12 (doze) visitas de manutenção preventiva mensal e 2 (duas) visitas de manutenção 

preventiva semestral no período de 1 (um) ano, 

6.1.2. A Manutenção Corretiva deverá ser executada sempre que solicitada pelo 

Contratante, em conformidade com o estipulado no Termo de Referência. 

6.1.3. Todos os materiais e produtos a serem empregados nos serviços deverão ser 

novos, sem uso e estarem de acordo com as especificações técnicas, devendo ser 

previamente submetida à aprovação, pelo Fiscal do Contrato, a relação de marcas a serem 

utilizadas.  

6.1.4. Deverá ser feita inspeção inicial do sistema de Geração de Emergência e de 

todos os componentes, promovendo adequação e regulagem dos equipamentos, dentro 

das condições estipuladas pelo fabricante.  

6.1.5. Os serviços deverão ser executados de forma a não interromper ou prejudicar 

os trabalhos e as atividades exercidas no prédio. Deverá ser feita a limpeza de toda a área 

após a realização dos serviços. 

6.1.6. O serviço de verificação do sistema de Geração de Emergência é realizado 

diariamente pela equipe de Manutenção Elétrica da Biblioteca Nacional, consistindo no 

seu monitoramento, devendo ser verificado ao longo do expediente se o sistema está 

funcionando no automático. 

 

6.2. Periodicidade 

6.2.1. O tempo determinado para a execução dos serviços de Manutenção Preventiva 

será mensal e semestral, totalizando 12 (doze) visitas de manutenção preventiva mensal 

e 2 (duas) visitas de manutenção preventiva semestral no período de 1 (um) ano, 

6.3. O preço total dos serviços deverá ser indicado em algarismo e por extenso, 

incluindo todos os impostos, taxas e encargos sociais incidentes sobre os materiais e mão-

de-obra, bem como despesas de transporte e fretes. 

6.4. Os preços nas propostas deverão ser fornecidos de acordo com a ordem dos 

modelos da Planilha de Orçamento Analítico a fornecida pela FBN (ANEXO XX) contendo 

os preços unitários e global, os quais serão utilizados para fins de medição e pagamento 

dos serviços efetivamente prestados. 
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6.5. O prazo de validade da proposta não poderá ser em qualquer hipótese inferior a 

60 dias, contados a partir da data marcada para a licitação. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 

sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

7.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

7.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

7.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 

7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

7.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

7.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.12. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

7.12.1. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista 

o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 

(Código de Defesa do Consumidor).  
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7.13. Aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de inobservância pela CONTRATADA 

de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas no Contrato; 

7.14. Convocar a CONTRATADA, quando julgar necessário, informando-a previamente, com 

antecedência de pelo menos 48 horas. (quarenta e oito horas), da data, da hora e do local 

dessa reunião. 

7.15. As reuniões serão sempre presenciais e realizadas nas dependências da 

CONTRATANTE no Rio de Janeiro.  

7.16. A critério exclusivo da CONTRATANTE e dependendo da pauta, a reunião poderá ser 

realizada via teleconferência. 

7.17. Efetuar, quando acionada pela CONTRATADA, a Gestão junto ao IPHAN/INEPAC 
durante o desenvolvimento dos trabalhos. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 

sua proposta; 

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 

execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, 

devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos 

dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que 

seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

8.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no 

Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 

5/2017;   
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8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas 

em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante;  

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 

Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

8.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, 

de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 

que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

8.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

8.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 

regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

8.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 

incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Contratante; 

8.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

8.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, 

do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

8.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 

cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os 

mesmos sem limitações; 

8.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 

do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 

utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo 

das sanções civis e penais cabíveis. 

8.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos 

da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

8.24. Participar da reunião de início de contrato junto a contratada para determinar os limites 

de responsabilidades, como para sanar qualquer dúvida relacionada ao objeto em questão. 

8.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

8.26. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço;  

8.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional;  

8.28. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

8.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Contratante; 
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8.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

8.31. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço 

para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis 

com os compromissos assumidos; 

8.32. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

8.33. Contratada deverá apresentar, até o início dos serviços, o comprovante da Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA, em nome do responsável técnico indicado, 

consoante o disposto no art. 1º da Lei 6.496/77 c/c art. 3º da Resolução CONFEA nº 425/98. 

8.34. A licitante vencedora, sendo de outro Estado, e não possuindo “registro” no CREA do 

Rio de Janeiro, deverá apresentar, ao Fiscal do Contrato, cópia do “visto” do CREA/RJ, em até 

01 (um) dia útil antes da data de início dos serviços, cumprindo providenciar o respectivo registro 

até o término da validade do visto, conforme Resolução CONFEA nº413/97. 

8.35. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

8.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

no instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir 

aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 

(cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

8.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto 

n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 

Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo 

órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e 

(d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

8.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 

cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos, conforme o caso:  

8.38.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais;  

8.38.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 
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conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 

15/03/2014, e legislação correlata; 

8.38.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, 

do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 

tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento 

exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

8.38.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá 

apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 

armazenamento nos limites do território estadual. 

8.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, 

da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010. 

8.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

8.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA 

n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

8.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 

os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, 

de 08/03/90, e legislação correlata; 

8.40.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta 

de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

8.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 

dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 

ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

8.42. Em se tratando do regime empreitada por preço global a participação na licitação ou a 

assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação de 

todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em 

qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 
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preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor 

total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

8.43. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações e termos ora 

fornecidos não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar 

serviços extras e/ou alterar a composição de seus preços unitários. Considerar-se-á, 

inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços objeto da 

contratação, o que significa que deverão ser computados, em sua proposta, todos os custos 

diretos e indiretos, treinamentos, reciclagens, tributos, tarifas, encargos sociais etc., necessários 

à completa e correta execução dos serviços. Não será admitida reivindicação de alteração dos 

preços unitários ou global sob alegações tais como dados incompletos ou insuficientemente 

detalhados, quantitativos incorretos, dificuldades em entrega de serviços especificados no prazo, 

entre outros. 

8.44. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.2 do Anexo 

VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017, atualizada pela IN nº 49, de 

30/06/2020: 

8.45. Nas hipóteses de substituição dos profissionais alocados aos serviços contratados, 

quando for o caso, nos termos do § 10 do art. 30 da Lei nº 8.666, de 1993, exclusivamente em 

relação aos profissionais integrantes da equipe técnica que será avaliada. 

8.46. Assegurar que os serviços serão realizados por profissional habilitado de engenharia ou 

arquitetura, com registro regular. 

8.47. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

8.48. Atender às normas e portarias vigentes sobre segurança e saúde no trabalho; 

8.49. Providenciar os seguros exigidos em lei, no Edital e seus Anexos. 

8.50. De modo a prevenir a proliferação de vírus e bactérias, é importante que a 

CONTRATADA implante no local da prestação dos serviços as ações de prevenção sugeridas 

pela CONTRATANTE e pelas normas emitidas pelos Órgãos responsáveis.  

8.50.1. Ministério da Saúde. 

8.50.2. Sociedade Brasileira de Infectologia; 

8.50.3. ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 

8.50.4. SECONCI Rio - Serviço Social da Indústria da Construção do Rio de Janeiro; 

8.50.5. Diretrizes de prevenção covid-19 - Obras e serviços de engenharia (NA/FBN). 

8.51. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 

desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 

diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando 
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não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

8.52. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração 

(ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos 

contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à 

Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de 

salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS 

decorrentes. 

8.53. Autorizar o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e 

rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões 

trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-

depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para 

movimentação, conforme disposto no anexo VII da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 

2008, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos 

trabalhadores, nas condições estabelecidas §1º, do art. 19-A, da referida norma. 

8.54. O montante dos depósitos da conta vinculada será igual ao somatório dos valores das 

provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação 

dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita 

exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações: 

8.54.1. 13º (décimo terceiro) salário; 

8.54.2. Férias e um terço constitucional de férias; 

8.54.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 

8.54.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário, em conformidade com o grau de 

risco de acidente de trabalho e as alíquotas de contribuição previstas no art. 22, inciso II, da Lei 

no 8.212, de 1991 (Item 12 do Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 02/2008). 

8.55. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no 

Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 2/2008. 

8.56. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro 

rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta 

licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do 

Termo de Cooperação Técnica. 

8.57. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio 

da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que 

vier a prestar os serviços. 

8.58. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-

depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados. 
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8.59. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante 

para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos 

nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de 

situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

8.60. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 

comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de 

vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será 

expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito 

vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 

8.61. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para 

o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores 

favorecidos. 

8.62. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 

(três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias 

realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

8.63.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 

respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da 

categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos 

os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 

8.64. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 

previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;  

8.65. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 

serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da 

Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do 

Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, 

art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

8.66. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do 

ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 

comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de 

obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação, 

8.67. Comunicar, por escrito, imediatamente, ao Fiscal do Contrato, a impossibilidade de 

execução de qualquer obrigação contratual para a adoção das providências cabíveis. 

8.68. A contratada se compromete a manter o mesmo padrão de qualidade dos serviços 

prestados durante toda a execução contratual. 
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8.69. Indicar um preposto que, na ausência do Responsável técnico, será o seu representante, 

realizando a direção de todos os serviços junto aos empregados da Contratada. Somente essas 

pessoas serão consideradas habilitadas a tratar com a Fiscalização. 

8.70. Disponibilizar telefones e e-mail, a fim de facilitar a comunicação do Fiscal do contrato 

com a empresa. 

8.71. Solicitar, por escrito, prévia autorização encaminhada ao Fiscal do Contrato, para realizar 

serviços em horário fora do expediente do Prédio, indicando o(s) nome (s) completo do(s) 

técnico(s) e o serviço a ser realizado. 

8.72. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Fiscal do Contrato até as 72 (setenta e 

duas) horas do dia da realização dos serviços nos dias úteis. 

8.73. Para os trabalhos programados para os feriados e finais de semanas, as solicitações 

deverão ser encaminhadas ao Fiscal do Contrato até as 24 (vinte e quatro) do dia útil 

imediatamente anterior. 

8.74. Comunicar previamente à Fiscalização da Contratante a necessidade de qualquer 

substituição de peça. As peças a serem substituídas deverão ser entregues à Fiscalização da 

Contratante. O fornecimento das peças de reposição corretiva e preventiva será adquirido pela 

Contratante,  mediante  a devida apresentação justificativa sob a  responsabilidade  técnica da 

contratada , que deverá apresentar no mínimo 03 (três) propostas comerciais de fornecedores  

para a compra destes materiais para aprovação da Contratante. Deverão ser colocadas peças 

novas (sem uso), originais, por ocasião da reposição, ressalvados os casos de indisponibilidade 

no mercado, devidamente comprovados. 

8.75. Empregar, na execução dos serviços, peças novas (sem uso) e com observância das 

especificações técnicas pertinentes; a garantia por peças substituídas será de 01 (um) ano, a 

contar da data de sua efetiva utilização. 

8.76. Fornecer todas as ferramentas, instrumentos, equipamentos, materiais de consumo, 

mão-de-obra, acessórios e tudo mais que for necessário para a completa e perfeita execução 

dos serviços. Os custos relativos a esses insumos deverão estar embutidos nos respectivos 

custos mensais e a Contratada deverá assumir inteira responsabilidade pelo uso, conservação 

e guarda. 

8.77. Responsabilizar–se pelo transporte da equipe técnica durante a vigência do contrato. 

8.78. Apresentar, antes da entrega das notas fiscais de serviço, Relatório Mensal do Serviço 

Prestado, assinado pelo responsável técnico da empresa, circunstanciando os serviços 

executados os materiais utilizados, para aprovação da fiscalização. 

8.79. A CONTRATADA deverá assessorar a CONTRATANTE na compra das peças 

essenciais e comumente utilizadas na manutenção corretiva, a fim de assegurar o 

restabelecimento do sistema, não sendo admitida como justificativa para prorrogação nos prazos 

pactuados neste Termo de Referência a demora na reposição de qualquer peça. 
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9. DA SUBCONTRATAÇÃO   

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto do presente processo licitatório . 

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

 

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por 

um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 

73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

11.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 

artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade 

e forma de uso. 

11.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 

o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
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Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

11.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 

utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no ANEXO 

VIII, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, 

devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 

sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

11.9.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

11.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

11.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada.  

11.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

11.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador.  

11.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  
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11.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços.  

11.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

11.16.1. Emitir, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, Relatório de 

Acompanhamento que conterá, no mínimo, informações acerca do desempenho da 

CONTRATADA (satisfatório/insatisfatório), quantidade e tipos de serviços executados através de 

Ordens de Serviço; 

11.16.2. Quando julgá-los corretos, atestar a (s) Nota (s)Fiscal (is) e visitar os demais 

documentos apresentados pela CONTRATADA, principalmente seu relatório mensal. 

11.17. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

11.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

12. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

12.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo.  

12.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

12.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe 

de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

12.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

12.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 

o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato 
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12.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

12.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

12.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

12.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

12.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  

12.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 

procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

provisório no dia do esgotamento do prazo. 

12.4. No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste 

da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

12.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções;  

12.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

12.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou 

instrumento substituto.  

12.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor. 

12.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
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corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

13. DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura acompanhada do Relatório Mensal do Serviço Prestado 

aprovado pela Fiscalização. 

13.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Termo de Referência 

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018. 

13.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

13.4.1. o prazo de validade;  

13.4.2. a data da emissão;  

13.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

13.4.4. o período de prestação dos serviços;  

13.4.5. o valor a pagar; e  

13.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

13.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 

2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
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13.6.1. não produziu os resultados acordados; 

13.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

13.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

13.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

13.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

13.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

13.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 

nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

13.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

13.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

ao SICAF.   

13.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante.  

13.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do 

Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 
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13.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

13.16.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 
I 

=  

(6 / 100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

   365 

14. ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 

14.1. Não se admitirá o pagamento antecipado de serviços sob qualquer pretexto. 

15. REAJUSTE 

 

19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

19.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da assinatura do 

contrato, aplicando-se o índice setorial exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

19.1.1.1. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA 

efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e 

Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, Dissídio ou Convenção 

Coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

19.1.1.1.1. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, 

Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores 

nos lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que 

estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos 

sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 

atividade. 

19.1.1.2. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA 

demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o 
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aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA que retrate a variação dos preços relativos a alguma 

parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos 

e Formação de Preços da CONTRATADA, sem prejuízo das verificações abaixo mencionadas. 

19.1.1.2.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração. 

19.1.1.2.2. as particularidades do contrato em vigência. 

19.1.1.2.3.  a nova planilha com variação dos custos apresentados. 

19.1.1.2.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 

públicas ou outros equivalentes. 

19.1.1.2.5. a CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 

alegada pela CONTRATADA. 

19.1.1.3. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 

iniciadas observando-se o seguinte: 

19.1.1.3.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

19.1.1.3.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem 

de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

19.1.1.3.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma 

de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência 

retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 

assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

19.1.1.4. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens 

que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

19.1.1.5. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 

60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação 

dos custos. 

19.1.1.6. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA 

não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a 

comprovação da variação dos custos. 

19.1.1.7. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 

coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento 

ao contrato. 

19.1.1.8. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente 

prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor 

contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo 

VII-F da IN SEGES/MPDG nº. 5/2017. 

19.1.2. O percentual final do reajuste e da repactuação não poderá ultrapassar o percentual 

limite de crescimento da despesa pública para o exercício fixado nos termos do novo regime 

fiscal instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de 15/12/2016. 
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19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

19.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

19.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

19.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

19.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

19.7. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado 

pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da assinatura do 

Contrato, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à 

CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo 

e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma 

estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa 

SEGES/MPDG n° 5, de 2017. 

19.8. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 

respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 

resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 

decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

19.9. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

19.9.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 

a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à 

época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo 

contrato. 

19.9.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam 

diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por 

autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa. 

19.9.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data de 

assinatura do contrato. 

19.10. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da 

última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se 

como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente 

daquela em que celebrada ou apostilada. 
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19.11. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo 

acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

19.12. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só 

poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

19.12.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos 

custos decorrentes de mão de obra; 

19.12.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 

determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 

formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

19.12.3. do dia em que se completou um ou mais anos da assinatura do contrato, em 

relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

19.13. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 

dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE 

ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo 

de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se 

disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

20.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei 

nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o 

término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 

contrato. 

 

20.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante 

de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 

seguro-garantia ou fiança bancária.  

20.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

20.2.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 

a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  

20.3 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da 

IN SEGES/MP nº 5/2017. 

20.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

20.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

20.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 
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20.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

20.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

20.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

20.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica 

na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

20.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda. 

20.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

20.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação.  

20.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... 

(......) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

20.11 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

20.12 Será considerada extinta a garantia:  

20.12.1  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas 

do contrato;  

20.12.2  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 

termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN 

SEGES/MP n. 05/2017.  

20.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

20.14 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no neste Edital e no Contrato. 

21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 

21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

21.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 

no edital. 

21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

21.3.1. A Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), dentro da validade;  
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21.3.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um atestado de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 

identificada, em nome do licitante, relativo à execução de serviços de manutenção em prédios 

públicos, comerciais ou industriais, compatível em características, quantidades e prazos com o 

objeto da presente licitação 

21.3.2.1. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão possuir 

as seguintes características: 

21.3.2.1.1. Manutenção de grupo gerador equivalente ao existente na FBN 

21.3.2.2. Os atestados deverão ser registrados no CREA/CAU. 

21.3.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da 

legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica 

que participarão da obra, que demonstre pela Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, 

relativo à execução dos serviços de serviços de manutenção em prédios públicos, comerciais ou 

industriais, compatível em características,  com o objeto da presente licitação. 

21.3.3.1. Engenheiro Mecânico ou Elétrico - Responsável Técnico pelo contrato, com 

experiência comprovada em manutenção de sistemas Sistema existente na FBN - PROTEC-

CONAUT;  

21.3.3.1.1. Técnico em Eletrônica com registro no CREA, e experiência comprovada em 

manutenção de grupo gerador equivalente ao existente na FBN 

 

21.3.4. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, 

entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio 

de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente 

registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato 

escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual 

futura (ANEXO X), caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

21.3.5. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão 

ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

21.3.6. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes 

Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram 

executadas as obras e serviços de engenharia. 



TR – MANUTENÇÃO Grupo Gerador Prédio Sede FBN 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação exclusiva de mão de obra  
Atualização: Julho/2020 
 

21.3.7. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para 

o cumprimento do contrato  

21.3.8. Declaração do licitante de que tem Disponibilidade de Equipe Técnica para o 

cumprimento do contrato. 

21.4. Periodicidade. 

21.4.1. O tempo determinado para a execução dos serviços de manutenção preventiva deverá 

ser executada com periodicidade mensal e semestral, totalizando 12 (doze) visitas de 

manutenção preventiva mensal e 2 (duas) visitas de manutenção preventiva semestral no 

período de 1 (um), 

 

21.5. Atendimento: 

21.5.1. A manutenção preventiva mensal deverá ser realizada de segunda a sexta-feira, das 

08hs às 17,00hs, devendo ser agendada previamente com a Contratante a data de realização, 

através dos telefones (21) 22201759 / 22201789. 

21.5.2. A manutenção corretiva deverá ser realizada sempre que solicitado formalmente pela 

Contratada, através de telefone e/ou endereço eletrônico fornecido pela contratada para tal 

finalidade, 

21.5.3. O prazo para atendimento das chamadas de manutenção corretiva será de até 30 (trinta) 

minutos, de segunda a sexta-feira, das 8hs às 18hs, e de 2 (duas) horas, durante os demais 

horários, 

21.5.4. A Contratada se compromete a manter constantemente atualizados e operativos 0s 

contatos (endereço eletrônico e telefone) fornecidos para chamadas de manutenção corretiva. 

21.6. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

21.6.1. Valor Global:  

21.6.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

21.7. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 

21.8. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
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